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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA N' 2024.08.16-04DL

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO 2024.08.16.04DL

Preâmbulo

Torna-se público que o SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTR \ÇÂO DE
ITAITING.A./CE, pot meio da Comissão de Licitações e Compras, sediada na Rua Manoel de Souza, n" 2I5,
Compl, Pátio Itaitinga, Centro, Itaitinga/CF,, CEP: 61880-000, rcaßzarâ Dispensa Eletrônica, com critétio cle

jtrlgamento Menor Preço, na hipótese do a.r1....7.5-, inciso II, nos termos da l,cì n" I'1, 133. rlc l" cle abril clc 2t )ll
demais normas apl-icáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, e demais normas
aplicáveis.

Recebimento das Propostas:
dta21. de agosto de2024 as 8:00hs atê.26 de agosto de2024 às

10h. (Horário de Brasília).

Data da Sessão: 26 de agosto de2024

Horádo da Fase de Lances: 10:30 Horas

Modo de Disputa: Aberto

Link de Acesso: w'rwv. novobbmnet. com,b r

1. po oBJETO pA CONTRATAçÃO pTRETA
1.1 O objeto
..CONTRAI

da pres
AçÃo

ente dispensa eleffônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de

DE EMPRESA PARA SERVIçO DE CAIXA POSTAL DE EMAILS
INSTITUCIONAIS PARA AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO do
Município/CE.", conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa
Eletrônica,
1.2 À contratação será fotmada por 01 (um) item, conforme tabela constante a segr.rir':

ITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNID QTDE
VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

I

SERVIçO DB CAIXA POSTAL DE EMAILS
INSTITUCIONAIS, cÀIXÀs PosT,{JS EM
NU\¡EM NET!ÿORK EDITION BUSINESS EMÀIL
5GB POR 12 MESES, QUÀNTID,{DE DE 150
LICENÇÀS.

Serwiço 1 R$ 10,166,67 R$ 10.166,67

1.3 O critério de julgamento e seleção da melhor proposta será a de MENOR PREçO por item, obsewadas as /'l

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta. ,i,h
1.4 Havendo mais de um item, f¿culta-se ao fornecedot a particlpação em quantos forem de seu interesse. 

IW
E DA PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRoNICA TJ,

2.1 Ä participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do i

I ì' Åv. Ce L Virgílio '!"âv*r*,1'l1r3,ltailí*ç;t - C*
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sistema de compras do Mtrnicípio, clisponível no endereço elettônico \\:\\.\\¡.no\'{)l)l)nr1ìcì,t.(:gl]-r.l)r:.

2,2 Os fornececlotes deverão atender âos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrônica, disponível no enclereço eletrônico snprâmencionaclo, para acesso ao sistema e operacionaltzação,
2.3 O fornecedor é o responsável por qualqr"rer transação efetuacla cliretamente ou por seu representante no
Sistema cle Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou ao ógào enudacle promotor dcr

ptocedimento â responsabiüdade por eventuais danos decorrentes cle uso indevido da senha, ainda que por
terceitos não autotizados.
2.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
a) Que não atendam às condiçòes deste Àviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
b) Estangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parâ receber citação e

responder administrativa ou judicialmente;
c) Que se enqllâdrem nas seguintes vedações:
i) Àutor do anteprojeto, do proieto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juddica, quando â

contratação versar sobte obra, serviços ou fornecimento dè bens a ele relacionados;
ii) Empresa, isoladamente olr em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou errrpresa da qual o aLrtor do projeto seja didgente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

rnais de 5% (cinco por cento) do capital com direito â voto, responsávei técnico ou subconffatado, quando a

contratação versat sobte obra, serwiços ou fourecimento de bens a ela necessár'ios;
iii) Pessoa física ou Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibil-itacla cie contratar em
decotrência de sanção que lhe foi imposta;
iv) Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhist¿ ou civil com
clitigente do órgão ou enticlade contratante ou com agente públ-ico que desempenhe funçào na licitação ou atuc
na fiscalização olr na gestão do contrato, ou que cleles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
v) Emptesas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da I-ei 6.404/1,976, concorrendo entre si;

vi) Pessoa Física ou Jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadotes a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçào
trabalhista.
2.4.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico,
2.4,2 Apltca-se o disposto no inciso "i-ii" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física
ou jurídica, com o intuito de budar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde qr"re clevidamente comprovaclo o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica c1o

fornecedor.
d) Otganizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Àcórdão no

7 46 / 201,4-TCU-Plenálo).
2.5 Será petmitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime
cooperado, com tepartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam âo ârtigo 16 da Lei r-r"

14.1,33/21.
2,6 Em sendo permitida a patticipação cle cooperativas, serão estendidas a elâs os benefícios previstos para as

microempresas e empresas de pequeno porte, quando elas atencierem ao disposto no atigo 34 da Lei n"
11,.488/2007.

INICIAL
3.1 O ingtesso do fornececlot na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua propos
inicial, na forma deste item.

a Õ *

,d.

iliil
il tl
iVv

: Av. Cr,rl. Virçilio 'Tiwt:sru,'\"/1*, ltditi*+¿;:a - {* , ', pl'*fcítr.:rarli:it¿ìiti¡rd};-l.r:(,ì.rTûv.br

{B5l 33"¡71J*1 rvww ii;titiirga c+.ilr}Ý.Dr

M



\$UNle lÈ4¿

FL9

t/
.â^

' ,/),
f'

il
Þ

PRIFIITIJRÂ MIJNICIPAI. DI
: ; ..' ." I t i r -..l. l" ,i,1, i: :¡ r.: i'i,-! ,, i."drì f,t /--&. t"; L;. ir i '+il þg É-9¡11 u J w r, ," .", I ÌI \i 1.1 I 11.V' &. ¿. -%...:; iJ : 1 e 1. ¿r.1. .¿i

-- * ConstruindÕ novÕs {üminfior -..

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgaçào do aviso de cc-rntrataçào clireta, encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta coffì a descriçào clo objeto ofertaclo, a marca dc-r proclr.rto,
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos parâ a âbertLrra do início da etapa de lances,
3.3 ,A' proposta também deverá conter declaração de clue compreende a integralidade dos cr"rstos para
atendimento dos clileitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normâs
inftalegais, nas convenções coletivas de uabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data cle

entrega das propostas.
3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a contratada.
3.5 Nos valores propostos estatão inclusos todos os cLrstos operacionais, encârgos previdenciários, traball-ristas,
tdbutárìos, cometciais e quaisquer outros que incidam direta ou incliretarnente na prestação dos serwiços.

3.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quânto nâ et¿pa de lances, serão de exclusiva responsabilìclacie
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto,
3.7 Se o tegime tdbutário da emptesa implicat o recolhimento de ttibutos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.8 A aptesentação das ptopostas implica obrigatorieclade do cumprimento clas disposições r-relas conticlas, em
conformidade com o que dispõe neste aviso e seus anexos: a) Documentos de habilitação; b) Termo cle

Referência; e c) lvlinr-rta do Contrato, assrlmindo o proponente o colnprornisso de executar os serviços llos seLls

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, fertamentas e utensí[os necessários, em quantidacles
e qr.raLidades adequadas à petfeita execnção contratual, promovendo, quando reqnerido, sua substitr.riçào.
3,9 O ptazo de validade da proposta não será inferior a 9O(noventa) dias, â contâr da data de sua âpresentaçào.
3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "silTr" ou "não" em campo
ptópno do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
a) Que inexistem fatos impeditivos para sua habil-itação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
b) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n" 1.23f2006, estando apto 

^usufruit do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;
c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Àviso de Contratação Dileta e seus anexos;
d) Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e

vetdadeiras;
e) Que cumpre as exigências de reserwa de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado cla Previdência
Social, de que trata o artigo 93 da Lei n" 8.213/1,99I;

Ð Qu. não emprega menor de 18 anos em ttabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a pattit de 14 anos, na conclição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da

Constitr.rição Federal.
g) O fornecedot organizado em cooperativa deverá declarat, ainda, em campo próprio do sistema eietrônico, que
curtrpre os requisitos estabelecidos no arrigo 16 da Lei n" 1.4.1.33, de202t, quando permitida a partic4)ação.

4. DA FASE DE LANCES
4.1 A partt da data e horár'io estabeleciclos neste A.viso de Contratação Dileta, a sessão púbLica será

automaticamente ¿berta pelo sistema pâta o envio de lances pírblicos e sucessivos, exclusivamente por meio clo

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de îtnahzação de lances também já previsto neste aviso.
4,2 Inictada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediâtâmente inform¿dos do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4,2,1 O lance deverá ser ofettado pelo valor unitário de cada item.
4.3 O fornecedor somente poderá oferecet valor infedor em relação ao último lance por ele ofertado e registraclo
pelo sistema; ,,1
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4.3,L O fornecedor podetá oferecer lances sucessivos iguais on superiores ao lance que esteja vencendo o
certâme, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definiclos
como "lalrces intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta;
4,3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores oll percentlrais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1100 (um real).
4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevaleceú aqr.reie que for recebido e registrado primeiro no
slstemâ

4.5 Caso o fornecedor nào aptesente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informaclos, ern tempo real, clo valor c1o menor lance
regisffado, vedada a identiñcação clo fornecedor.
4.7 Lnediatamente após o término clo ptazo estabeleciclo para a fase de lances, havetá o seu encerramento, com
o orclenamento e dir,'ulgação dos lances, pelo sistema, em orclem crescente cle classificação.
4.7,7 O encerramento da Éase de lances ocorrerá de forma autornática pontualmente no horário indicado, sern
qualquer possibilidade de ptottogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. po JULGAMENTO pAS PROPOSTAS pE PREçO
5.1 Encerrada a fase cle lances, será verificada a conformidacle cia propost,r ciassificada em primeiro lugar qr.ranto
à adequação do objeto e à compatibihdade do pteço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2 No c¿so de o pteço da ptoposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociaçâo de condìções mais vantajosas.
5.2.1 Neste caso, setá encaminhadâ contraptoposta ao fornecedor que tenha aptesentado a melhor proposta,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Adrninistrâção.
5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem cle

classificação, quando o primeito colocado, mesmo após a negociação, fot clesclassifìcado em lazão cle sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido para â contratação.
5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado no relatório do proceclimento da

dispensa eletrônica.
5.3 Estando o preço compatível, será sol-icitado o envio da proposta adequada ao írltimo lance e, se necessário,
de documentos complernentares.
5.4 O critério de julgamento será o menor preço por item,
5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1 Conuver vícios insanáveis;
5.5.2 Não obedecer às especifìcações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3 -A'presentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

5.6 Quando o fornecedot não conseguir comprovar que possui ou possuilá recursos suficientes para executar a

coûtento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços oLl fftenor lance que:
5.6.1 For insufìciente pan a, cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ori unitários
simbólicos, ittisótios ou de valor zeto, incompatíveis com os preços dos insumos e saládos de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido Limites
mínimos, exceto quando se refetirem a materiais e instalações de ptopriedade do própno fornecedor, pâra os

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade cla remuneração;
5.6.2 r\ptesentar um ou mais valotes da planilha de custo que sejarn infetiores àqr.ieles fìxados em instrumentos
de caráter normativo obtigatório, tais como leis, mediclas provisórias e convençòes coletivas de trabalho vigentes.
5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da ptoposta de preço, ou el¡ casr¡ da necessidacle cle esclarecimentos
complementares, poderão set efetuadas diligências, para que a empl'esa colnprove a exeqr.iibilidade da proposta,

#
j
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5.8 Erros no pteenchirrrento da planill,a não constituem motivo p^r^ 
^ 

clesclassificação da proposta. r\ planilha
poderá ser ajustacla pelo fornececlor, no prazo indicaclo pelo sistema, clescle que não haja majoração clo preço;
5.8.1 O ajtrste de qr"le trata este dispositivo se Limita a sânar erros ou falhas que não alterem a slrbstância clas

PfoPostâs;
5.9 Para fins de anál-ise da proposta qLlanto ao cumprimento clas especificaçòes do objeto, poderá ser colhicJa a

manifestação esctita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.L0 Em caso de l-raver divergência ente as especiltcações do(s) item(ns) contidos proposta de preços e as

especificações contidas no Tetrno de Referência do Edital prevalecem as do Tetmo de Referência, inclusive para
fìns de desclassifi cação,

5.11 Se a ptoposta ou lance vencedor for clesclassificado; será examinacla a proposta ou lance subsequente, e,

assir¡ sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12 Flavenclo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" â nova data e horárìo pârâ a slra

continuiclade,
5.L3 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase cle habilitação, observado o clisposto
neste Âviso de Contr'¿tacão Direta.

6. DA HABILITAçÃO
6.1 Os documentos a serem
EXIGIDA PARÂ HABILIT
lances.

exigido
ÀÇ,{o,

s para fins cle habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAÇA,O
deste aviso e serão solicitadr¡s clo fornecedor melhor classifìcado da fase cie

6.2 Como condição prévia ao exarrìe da documentaçào de habilitaçào clo fornececior detentor da proposta
classiltcada em primeilo lugar, será verificado o eventuai descurnprimento das condiçòes de parucipaçào,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parucipação no certame ou a futura contrataçào,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro de Fornecedotes, verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www,portaldatransparencia.gov. br/ ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Conclenações Cíveis por A.tos de Improbidade Âdministtativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (wwwcnj. jus.br/improbidade-adm/consultar'-requerido.php);
d) Lista de Inidôneos r¡antida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6,2,1 P¡:ra a consulta de fornecedores pessoa jurídica poclerá haver a substituição das consultas das alíneas "b",
"c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https: / /cetttdoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6,2,7,1 À tentativa de buda será verificada pot meio dos vínculos societátios, linhas de fotnecimento similares,
dentre outjos;
6,2,1,2 O fornecedor será convocado para manifestação prévia à sua desclassificação;
6,2,2 Coostatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
participaçào.
6.3 Caso atenclidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificad¿ por meio clo

Cadastto cle Fomecedores, 11os documentos por ele abrangidos.
6.3.1, E dever do fornecedot atttai.jtzar previamente n. .*prorrações constantes clo Caclastro de Fornecedores
(SICÀF) para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitaclo, a

tespectiva documentação atuahzada.
6,3.2 O descumprimento do sul¡item acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítjos
eletrônicos oficiais emissores de cettidões logtar êxito em encontrar a(s) certidão(ões) váLida(s).

6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilltação complementâres, necessários à conFtrmação
daqueles exigidos neste ,{,viso de Contratação Di'eta e já apresentados, o fornecedor será convoc¿do a

encaminhá-los, em fotmato digital, após solicitação da .Administração, sob pena de inabilitação.
6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do pteenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não digitais, qtrando houvet dúvicla em relação à integndade do documento digital. #

i
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-6,6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 1.23f2006, estará dispensado da prova de inscriçào
nos cadasttos de contribuintes estadual e municipal.
6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os.documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
infonnada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentaÍ quaisquer dos
clocumentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste ,\viso de Contratação Dileta;
6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinatá, a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.9 Constatado o atendimento às exigências de l-rabilitação, o fornecedor será irabilitado.

?. DA CONTRATACÃO
7.1 ,\pós a homoiogação e adjudicação, caso se conclua pelíì contrataçào, setá íu'mado Termo de Contrato
conforme minuta anexa neste ,\viso,
7,1,2 O adjudicatário terâ o prazo de O5(cinco) dias úteis, contados a paru da data cle sua convocação, para
assinat o Termo de Contrato, sob pena de decair o diteito à contratação, sem prejuízo das sançöes previstas
neste Âviso de Contratação Direta,
7.1,3 O prazo ptevisto no subitem anterior poderá ser proffogado, por igual período, por sol-icitação justificada
do adjudicatârio e aceita pela Ädministração.
7.2 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
teconhecimento de que:
7.2.1 Refelicla Nota está vinculada ao contrato, aplìcando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições
da Lei n" 1,4,133/2021,;

7.2,2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Conttatação Direta e seus

anexos;
7 ,2.3 A conffatada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 1,37 e 1,38 da Lei n"
14133/21, e teconhece os direitos da Administtação ptevistos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei, bem como as

regras contidas no contrato.
7.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, conforme previsão nos anexos
a este r{,viso de Contratação Direta.
7.4 Na assinanrra do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a compl'ovação clas condições cle

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedot clurante a vigência
da contratação.

8. DAS DISPOSIçÕES GERAIS
8.1 O procedimento será dir,-ulgado no Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do
Município e no Pottal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos

fornecedotes registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender,
8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados þrocedimento fracassado), a

Àdministração poderá:
8.2.1 Republicar o presente aviso com umâ nova data;
8.2.2 Valet-s e, F ara a contataçã,o, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições
habilitação exigidas.
8,2,2,7 No caso do subitem anterior, a contratâção será operaciona\zada fora deste procedimento.
8.2.3 Fixar prazopan que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
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8.3 As ptovidências dos subitens 8,2.1, eB.2,2acima poderão serutilizadas se não houver o comparecimento de

quaisquer fornecedores interessados þrocedimento deserto).
8.4 Havendo a necessidade de teabzação de ato de qualquer naþJteza pelos fornecedores, cujo pnzo não conste
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente cla

Âdministração na respectiva notificação.
8.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagells emitidas pela ,A,dministração ou de sua desconexão.
8.6 Não lravendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superweniente que impeça a rca\zação do certame na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida parz- o primeiro dia útil subsequente, no mesmo irotário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7 Os horár{os estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarào o
lrorár'io de Brasília - DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na doctrmentação relativa acr

procedimento,
8.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Ädministração poderá sanat erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em 

^ta 
e acessível a todos, atribuindo-lhes val-idade e eftcá.cia para fins de habilitação e classificação.

8.9 ,A.s normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da conttatação.
8.10 Os fornecedotes assumem todos os cLrstos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Àdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo de contratação.
8.1.1 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste "Aviso.
8.12Da sessão pública será divulgada,A.ta no sistema eletrônico.
8.13 Integram este Aviso de Contratação f)ireta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.14 Os fornecedores se submetem as sanções previstas na Lei n" 14,133/2021, bem como àquelas

expressamente previstas no Termo de Referência e Contrato contidos nos anexos deste A.viso de Dispensa
Eletrônica,
8.14.1ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;
8.14.2 ANEXO II - Termo de Referência; e

8.14.3 A,NEXO III - Minuta do Contrato.
Itailnga/CE 16 de agosto de2024.

EVERARDO DE SOUSA FERREIRA

Secretário de Administração

* I t t I
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Habilitação jurldica:
1,1 No caso de empresário individual, insclição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Jr.urta
Comercial da respectiva sede;

1,2 Em se tratando de Mictoempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficarâ condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor. gov. br;
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto oll contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acornpanl-rado de docr-rmento comprobatório de seus administradotes;
1.4 Inscriçào no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a mattiz, no caso de ser o participante sucursai, filial ou agência;
L,5 No caso de sociedade simples: inscrição clo ato constitutivo no Registro Civil clas Pessoas Juddicas clo locai
cle sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
L.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7 No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filjal, sucursal otr agência da sociedade sirnples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas oLr no Registro Púrbhco de Ernpresas Mercantis onde opera, com averbação no Registto
onde tem sede a matriz
1,8 No caso de Sociedade cooperativa: ata de fr.rndação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

tespectiva sede, além do registro de qtre ttata o art. I07 da Lei no 5.764, de 1.6 de dezembro 1971,
1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoliclação
respectiva.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.LPr.ova de inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJurídicas ou no Cadastto de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
2,2 Prcva de tegularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expeclida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Proctrradoria-Geral daFazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos ttibutários federais e à Dívida ,À¡va da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portada Conjunta n' 1.751, cle

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
2.3 Prova de tegularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 Prcva de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça clo f-rabalho, mediante a apresentaçào de

certidào negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-i\ da Consoüdação das Leis clo

Traballro, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1.943;
2,5 Prova de inscrição no cadastro de conuibuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fotnecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
2.6Prcva deregulatidade com aFazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atrviclade em ctrjo exercício contrata ou concorret
2,7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovâr tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outta equivalente, na forma da lei;
7,8, Declaração de que não emprega merìor cle 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nào
emprega menor de 16 anos, salvo menor,apafiìt de L4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o,

XXXIII, da Constituição.
I
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